PARECER Nº    2046,   DE 2009

DA CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 592, DE 2009

                             De autoria do Deputado Ed Thomas, o Projeto de lei nº 592, de 2009, tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a isentar as pessoas com deficiência do pagamento de taxa de inscrição em concurso público promovidos pela Administração Direta e Indireta, Fundações Públicas e Universidades Públicas do Estado. 

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias, de 11/08/09 a 17/08/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, que deverá examiná-la quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.



     O projeto trata de matéria de gestão administrativa de competência do Poder Executivo, ferindo o disposto no artigo 47, inciso II da Constituição Estadual, que atribui ao Governador e a seus respectivos Secretários, o exercício superior da administração estadual. 

                             Ressaltamos, a propósito, que o caráter autorizativo da propositura não lhe retira o vício de iniciativa, permanecendo, por esta razão, inconstitucional, não merecendo nossa acolhida.

                            Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, seguido pela doutrina mais abalizada. Em julgamento recente, o Supremo Tribunal Federal assentou essa posição de forma clara e definitiva:

                               "A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes." (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de Mello, Julgamento em 3.12.03, DJ de 9.2.07).


                     Salientamos, ainda, que a Lei nº 12.782, de 2007, concede  isenção da taxa de inscrição em concurso público aos estudantes que comprovarem renda inferior a dois salários mínimos.

                                 Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 592, de 2009.

                             É o nosso parecer.

a)  Roque Barbiere -  Relator  

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 28/10/2009 

a) Fernando Capez - Presidente

Fernando Capez - Maria Lúcia Amary - André Soares - Ana Perugini - Antonio Salim Curiati - Baleia Rossi

